
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Aos trinta e urn dias do més de agosto do ano de dois mu e doze, realizou-se nas dependéncias do
Ministério da Justiça, ern Brasilia a Reunião Extraordinária do Conselho Nacional dos Secretários
de Estado da Justiça, Cidadania, Direitos Flumanos e Administraçao Penitenciária, sob a
presidéncia da Secretária de Estado de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná, Dra.
Maria Tereza Uille Gomes, contando corn a presença dos representantes das unidades federadas
conforme lista que integra a Ata para deliberar a respeito da pauta conforme convocação, qual
seja: 09h: Exposição sobre as propostas de alteraçâo da legislacAo penal e de execução penal em
trâmite no Congresso Nacional. Convite Formulado ao Secretário de Assuntos Legisiativos, Dr.
Marivaldo Pereira. Apresentaçao pela Presidente do CONSEJ. GestAo da Sañde nos
Estabelecirnentos Penais: Apresentacao: Dr. André Luiz de Almeida e Cunha, Superintendente da
Superintendéncia do Sistema Penitenciãrio do Estado do PaM. Decreto de Indulto: Relator
Mauricio Kuehne. Apresentaçao da Proposta de Monitoramento Eletronico Relator: Dr. André
Luiz de Almeida e Cunha; ApresentaçAo do Projeto do Monitoramento Eletrônico pela Empresa
Icconsulting - Indicaçao do Secretário de Justiça Aloysio Franco de Oliveira do Estado do Mato
Grosso do Sul, sobre Monitorarnento de Sentenciados. Discussâo sobre o disposto no artigo 75,
Inc. I da Lei de Execução Penal. Apresentaçao pelo Secretário de Justiça Benedito Figueiredo, do
Estado de Sergipe. AmpliacAo Reforma e Construçäo dos Estabelecimentos Penais: convite para
exposição, forinulado ao Diretor do Departainento Penitenciário Nacional Augusto Eduardo de
Souza Rossini. Revistas: Apresentaçâo pelo Conselheiro Angelo Roncalli de Ramos Barros,
Secretário de Estado da Justiça, do Estado do Espirito Santo. Assuntos Gerais e Encerramento. A
Secretária de Estado, Maria Tereza Uille Gomes, abriu a Reuniâo, saudando os presentes e de
imediato transferiu a palavra, corn inversão da pauta, a empresa acima (Empresa Icconsulting) e a
Neger Telecom, as quais fizeram as exposiçöes relacionadas aos seus produtos, quals sejam:
monitoraçäo eletrônica de presos e bloqueio de celulares. As empresas colocaram-se a disposiçAo
para thividas e consultas oportunas por parte dos Estados. Na sequéncia o Diretor da Secretaria de
Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, Gabriel de Carvalho Sarnpaio procedeu as
explicaçOes a respeito de Projetos de Lei em andarnento relacionados ass areas penal e
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penitenciaria, colocando-se a disposiçao para dirimir eventuals düvidas. A Sm. Presidente teceu

consideraçoes a respeito dos assuntos, assim como fez exposiçAo concernente as matérias acima,

informando que representou o CONSEJ em evento realizado em Brasilia, mostrando a

documentaçao extraida daquele conclave e que se refere aos assuntos que seguem, cuja cOpia será

remetida a todas as unidades federadas. Iniciou dizendo que em 17 de agosto de 20120 CONSEJ

foi convidado pelo Secretário de Reforma do Judiciário, Flávio Crocce Caetano, pan integrar o

Grupo Executivo do Acordo de Cooperaçao pela Melboria do Sistema Penitenciário Brasileiro e

Reduçao do Deficit Prisional, {celebrado entre o Ministério da Justiça, Senado Federal, Cãmara

dos Deputados, Conselbo Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Pàblico e

Conseiho Nacional de Defensores POblicos, em 23 de novembro de 2.011 }, corn vistas a

formulaçAo de urn PACTO PELA MELHORIA DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO.

Para operacionalizaçao do Acordo os representantes dos órgãos partIcipes dividiram-se em trés

Grupos de Trabaiho cada qual responsável pelo tratarnento dos seguintes eixos temáticos: Grupo

I - SISTEMA DE JUSTIA (Coordenado pelo CNJ) Grupo 11 — MODERNIZAcAO DA

GESTAO (Coordenado pelo Depen) Grupo III — REINTEGRAçAO SOCIAL (Coordenado pela

Secretaria de Direitos Humanos). A primeira participação do CONSEJ, por meio de sua

Presidente, Dra. Maria Tereza Uille Gomes, deu-se no dia 23 de agosto de 2012, no periodo da

manha, na Secretaria de Direitos 1-lumanos, no Grupo 111, que tratou de tenias retacionados a

Educaçao, Trabaiho e Saáde. E, no mesmo dia, no periodo da tarde, no Pienàrio do CNJ, no

Grupo I. Iniciou a Presidente corn algumas questOes colocadas no conclave, quais sejarn:

inicialmente alguns questionamentos relacionados a crirninologia e a politica criminal e

penitenciaria se fazem necessários para a construçAo de uma teoria da criminologia critica

propositiva: Quem são os encarcerados no Brasil? Quem são as mulheres encarceradas no Brasil?

Quem são as pessças internadas em Hospitais de Custodia e Tratamento? Qua! o gnu de

escolaridade dessa populaçao? Dados assinalam que cerca de 80% dos homens são condenados

por tráfico, roubo e furto, e 70% das mulheres cumprern pena por tráfico. Frente a este cenario,

indaga-se, portantp: Qua! a quantidade, em media, de droga apreendida? 0 roubo foi rea!izado
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corn ou sem o uso de anna de fogo? Qual o montante, em media, do prejuIzo financeiro causado

a vitima? Por que a legisiaçAo atual nao permite a aplicaçAo de Justiça Restaurativa dentre as

altemativas penais ou durante a fase de execuçäo da pena? Quantos condenados do regime

fechado poderiam estar cumprindo pena em regime semiaberto reduzindo. assim. drasticamente.

a superlotaçao nos presidios? Qual é o deficit de vagas para o regime semiaberto no Brash?

Quais os custos da vaga para construção e gestAo do regime semiaberto em relaçao ao regime

fechado? 0 custo medio, por preso, do regime provisório ou do regime fechado, é de R$

2.000,00/més, e o elevado percentual de reincidentes (media acima de 70%) constituem-se em

fortes indicativos para a mudança do sistema prisional? Será que o modelo construtivo das

prisOes, o custo da vaga por preso e a metodologia utilizada na gestAo estâo sendo, de fato,

eficazes? A metodologia das APACs se constitui em urn modelo altemativo adequado ao sisterna

prisional? (corn custo mensal de manutençAo em tomo de urn salário mInimo e reincidencia

abaixo de 10%). Os elevados indices de prisOes provisOrias, no Brash, nAo demandam a

viabilizaçâo de urn sistema rigido de monitorarnento de prazos para julgarnento dos processos

que não exceda um periodo del 80 dias? Os incidentes de dependéncia toxicolOgica podem ser

simplificados? E imprescindivel a presença do psiquiatra na realizaçäo de exames de insanidade

mental e dependéncia toxicológica ou ele pode ser substituldo por outros profissionais da area da

saüde? 0 incidente precisa, de fato, suspender o curso do processo? A Parte Especial do Código

Penal em relaçAo aos crimes patrimoniais e a Lei de Execução Penal (vigentes, no BrasH, ha mais

de 70 anos) requerem reformas estruturais? Grande pane dos crimes está retacionada ao uso de

drogas? Qual o percentual? A politica sobre drogas pode ser aprimorada? A Lei sobre Drogas

atualmente vigente no Pals está encarcerando, em regime fechado, urn nñrnero significativo de

mulheres corn fllhos que foram presas portando pequena quantidade de drogas. Seria esta pena a

melhor soluçao para estes casos especificos? Na Itália, as Cooperativas Sociais constituem-se em

exemplos positivos de institucionalizaçäo do trabaiho para usuários de substância entorpecente,

de pessoas em desvantagern econômica, de egressos e portadores de transtomos mentais. Qual a

perspectiva de implantacAo deste modelo, no BrasH? * Feitas estas consideraçöes, exaustivarnente
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demonstradas no relatorio que será encaminhado, a Sra. Presidente tambérn fez aiusao a questão

dos Patronatos para que estes possam fazer o acompanhamento e execução das penas e medidas

aiternativas. Observou-se, pelas rnanifestaçOes, que se caminha pan urn consenso em torno do

assunto, corn a responsabilidade dos patronatos tambem em relaçao a fiscaiizaçâo das penas e

rnedidas em meio aberto e a questào da monitoraçäo eletronica, sendo que tais assuntos

permanecem na ordern do dia para serem convenientemente pensados pelas unidades federadas.

0 Secretário Angelo Roncalli e a Dra. Valdirene Daufemback (Ouvidoria MJ/DEPEN) teceram

consideraçOes a respeito das questOes relacionadas a visita intima nos estabelecimentos penais e

quanto ao PL em andamento, cuja cópia devera ser remetida as unidades para conhecimento e

sugestOes. As 11,00 horas, adentraram ao recinto, conforme adredemente cornbinado, os

Ministros da .Justiça e da Educaçao, acompanhados pelo Dr. Rossini, Diretor do DEPEN/MJ. A

Sra. Presidente saudou os visitantes em nome do CONSEJ destacando os esforços que vern sendo

empreendidos pelos Ministérios e pelo DEPEN. 0 Sr. Ministro da Justiça saudou a todos os

participantes e teceu consideraçoes em relaçAo as poiIticas que estAo sendo impiementadas para

rninimizar a questão carcerária. Aiudiu que nAo bastam vagas, mas tambérn outras politicas

relacionada.s a saáde; educaçAo; penas aiternativas; monitoração eletrônica, etc. Abordou

aspectos relacionados ao Piano sobre EducaçAo nas PrisOes, o qual passou a ser efetuada pelo Sr.

Ministro da Educaçao, que deu enfase ao Piano que está sendo reestruturado. visando propiciar

adequadas formas de educaçao nos estabelecimentos penais. Efetivou exposiçAo, de

conformidade corn os estudos que vem sendo reaiizados pelos Ministérios da Justiça e da

Educaçao, corn base nos dados fomecidos peto INFOPEN. 0 Diretor do DEPEN/MJ, Dr. Rossini

complernentou alguns aspectos da exposição. A respeito do Piano o site do Ministério da Justiça

deu destaque conforme se ye no anexo a este docurnento. Aiudiu-se tambëm as reformas nas

unidades de saüde, e em relaçâo as poilticas de capacitação do servidor penitenciario. Destacou

as questOes relacionadas as Escoias Penitenciárias e a questAo de apareihamento das mesmas.

Diante de todo o exposto, a Sm. Presidente propos Moçao de Reconhecimento aos Ministros de

Justiça e EducaçAo, e ao Diretor do Depen Nacional, responsáveis pela elaboraçâo do Piano de
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Educaçao dos Presidios, destacando os nomes de CLAUDIA PEREIRA DUTRA; CARMEM

GATTO e MAURO JOSE DA SILVA, do Ministerio da Educaçao e a toda equipe do

DEPEN/MJ. Diante do adiantado da hora alguns assuntos da pauta, conforme acima exposto,

ficaram para ser abordados na próxima reunião. Todos os presentes foram convidados a

comparecer a posse do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Felix Fischer que

será realizada as 16,00 horas no referido Tribunal, Do que, para constar. Iavrou-se esta Ata que

vai assinada pela Presidente e Secretária depois de aprovada pelo CONSEJ.
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ANEXO

hnp: UnJflj1ov.nr. Execuçäo Penal. Noticias. 31/08/2012 - l9hl5minh Proposta amplia e reforça a educaçäo no

sistema prisional Os ministros José Eduardo Cardozo (Justiça) e AloIsio Mercadante (Educacao) apresentaram nesta

sexta-feira (31) aos secretérios estaduais de Justiça, de Direitos Humanos e de Adrninistraçao Penitenciaria, proposta

prelirninar do Piano Nacional de Educaçao no Sistema Prisional. Junto corn Os estados e o Distrito Federal, a

iniciativa interministerial visa a construçAo da politica nacional de educaçäo prisional, cujo objetivo ë contribuir pam

a promoçâo da reintegração social da pessoa em privaço de liberdade por meio da educaçao, garantindo o acesso a

educaçao e o direito a remiçflo de pena pelo estudo, por meio da promoçao da expansflo e da meihoria do

atendirnento educacional. Contempla açOes de alfabetizaçao, educaçao dejovens e aduitos, qualificacao profissional,

bern como o apoio a formaçáo continuada para professores e agentes penitenciãrios que atuam na educaçáo em

estabelecimentos penais. 0 Departamento Penitenciario Nacional do Ministéric, da Justiça (DepenIMJ) e a Secretaria

de Educaçao Continuada, Aifabetizaçao, Diversidade e inclusao (Secadii/MEC) vão orientar as 27 Unidades

Federativas na elaboraçao dos PIanos Estaduais de EducaçAo nas Prisöes, cuja finalidade e a efetivaço, em nivel

local, do Piano Estrategico de Educaçao no âmbito do Sistema Prisional (PEESP). A iniciativa far parte do Prograrna

Nacional de Apoio ao Sistema Prisional. Lançado em novembro de 2011,0 programa federal prevé a geração de 42

mil novas vagas no sistema prisional e açOes de ressocializaçflo, saâde, fomento a apiicaçäo de penas aitemativas,

educaçâo, dentre outras. Desde novembro, técnicos de ambos os ministérios trabaiham na elaboracao de propostas

pan a constituir o Piano Nacional de Educaçao no Sistema Prisional. Dentre as açOes do Ministério da Educaçào que

devem ser fortalecidas no ambito prisional estAo o Programa Brasil Alfabetizado, o Pronatec e a Educaçao de Jovens

e Aduitos (EJA). Atualmente, aproximadamente 300 mu presos — 60% cia popuiaço prisional brasileira — é

composta de anaifabetos e semianalfabetos. Somente 10% do total de pessoas privadas de liberdade participa

atualmente de atividades educacionais. Brasil Alfibetizado Os ministérios da Justiça e da EducaçAo uniram esforços

para ampliar e qualificar a educaçAo ofertada as pessoas em situaçâo de privação de liberdade, corn foco na

universalizaçao da alfäbetizacao por meio do Programa Brasil Alfabetizado (PBA/MEC), cujo objetivo ë reduzir 0

anaifabetismo e contribuir pan que os alfabetizados deem continuidade aos seus estudos, potencializando a

articuiaçao entre as Secretarias Estaduais de Educaçao e as AdrninistracOes Prisionais para a supemço do

analfabetismo na população carcerária do pals.
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Ilup://\jj%Jj)j.uv.hrExecuçäo Penal. Noticias. 3 1/08/2012 - 19:l5hProposta amplia e

reforça a educação no sistema prisional Os ministros Jose Eduardo Cardozo (Justiça) e

Aloisio Mercadante (Educaçäo)apresentaram nesta sexta-feira (31) aos secretãrios

estaduais de Justiça, de Direitos Hurnanos e de Administraçäo Penitenciária,proposta

preliminar do Piano Nacional de Educaflo no Sisterna Prisional. Junto corn os eslados e

o Distrito Federal, a iniciativa interministerial visaa construçAo da politica nacional de

educaçáo prisional, cujo objetivo écontribuir para a prornocäo da reintegracao social da

pessoa em privação de liberdade por rneio da educaçao.garantindo o aeessoà educaçao e

o direitoãremiçao de pena pelo estudo, por meio da promocão da expansAo e da

melhoria do atendirnento educacional. Coritempla açOes de alfabetizaçAo, educaçâo de

jovens e adultos, qualificaçao profissional. bern como o apoio aformaçilo continuada

para professores e agentes penitenciários que atuam na educaçAo em estabelecirnentos

penais. 0 Departamento Penitenciário Nacional do Ministërio da Justiça (Depen/Mi) e a
Secretaria de Educaçäo Continuada, Alfabetizaçäo. Diversidade e lncIuso

(Secadil/MEC) vAo orientar as 27 Unidades Federativas na elaboraçäo dos Pianos

Estaduais de EducaçAo nas PrisOes, duja finalidade é a efetivaçào, em nivel local, do
Piano Estratégico de Educaçäo no âmbito do Sislema Prisional (PEESP). A iniciativa

faz parte do Programa Nacional de Apoio ao Sisterna Prisional. Lançado ern novembro

de 2011, o programa federaiprevé a geraçAo de 42 ml! novas vagas rio sistema prisional

eaçOes de ressocializaçao, saUde, fornento a aplicação de penas altemativas, educaçào,

dentre outras. Desde novembro, técnicos de ambos os ministérios trabaiham na
elaboraçAo de propostas para a constituir o Piano Nacional de Educaçao no Sistema
Prisional. Dentre as açOes do Ministério da Educaçao que devem ser fortaiecidas no
ãmbito prisional estào o Programa Brasil Alfabetizado, o Pronatec e a Educaçâo de
Jovens e Adultos(EJA). Atualmente,aproximadamente 300 ml! presos — 60% da
populacfto prisional brasileira — é composta de analfabetos e serni-analfabetos. Somente
10% do total de pessoas privadas de iiberdade participa atualmente de atividades
educacionais. Brasil Alfabetizado Os ministérios da Justiça e da Educaçäo uniram
esforços para ampliar e qua!ificar a educaçao ofertada as pessoas em situaçäo de
privacäo de liberdade, corn foco na universa!izaçflo da a!fabetizaço por meio do
Programa Brasil Alfabetizado (PBA/MEC),cujo objetivo e reduzir o analfabetisrno e
contribuir para que os aifabetizados deem continuidade aos seus estudos,
potencializando a articulaçAo entre as Secretarias Estaduais de Educaçao e as
AdrninistraçOes Prisionais pam a superaçäo do anaifabetismo na popu!açAo carceraria
do pals.
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